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A m e r i c a n J o u r n a l of I n t e r n a t i o n a l L a w , V o l . 58, N o . 1, 
enero de 1964. 

C . G . F E N W I C K , " T h e Recognición of the Facto Govern¬
m e n t s : Is there a Basis for Interamer ican Col lect ive A c t i o n " . 
A n t e l a proposición de Venezuela y Costa R i c a a l a O E A 
de organizar u n a acción c o n j u n t a en caso de golpes de Es­
tado, surge el p r o b l e m a de determinar si existen bases le­
gales para e l lo y hasta qué p u n t o sería conveniente inten­
t a r l o . Este e d i t o r i a l es u n intento de just i f icar la intervención 
e n los asuntos internos de los Estados americanos a través 
de l a acción colect iva p a r a el reconocimiento de gobiernos 
surgidos de golpes de Estado, quienes n o obtendrían el reco­
n o c i m i e n t o "de j u r e " en l a O E A , y en consecuencia n o ten­
d r í a n derecho a voto, hasta que u n C o m i t é especial presen­
tara u n i n f o r m e sobre l a situación existente en el país. 

E r i c S T E I N , " A s s i m i l a t i o n of N a t i o n a l L a w as a F u n c t i o n 
of E u r o p e a n I n t e g r a t i o n " , p p 1-40. U n o de los objetivos de 
l a C o m u n i d a d Económica E u r o p e a es reduc ir las diferencias 
entre sistemas legales de los países miembros. Las act iv ida­
des llevadas a cabo con ese f i n presentan dos características 
interesantes p a r a el especialista en derecho i n t e r n a c i o n a l : per­
m i t e n estudiar las técnicas empleadas, y observar l a interac­
c i ó n de las inst i tuciones de l a C o m u n i d a d , los gobiernos y 
los grupos de presión en el proceso de creación del derecho. 
E l profesor Stein estudia las precisiones del tratado de R o m a 
p a r a lograr esa " a p r o x i m a c i ó n " de sistemas legales y las me­
d i d a s que se h a n tomado o se están e laborando para el lo. 

D . P . O ' C O N E L L . "State Succession a n d Problems of T r e a t v 
I n t e r p r e t a t i o n " , p p . 41-61. ¿Cuál es e l destino de u n tratado 
e n caso de sucesión de Estado? E n opinión d e l autor no se 
g u n t a . Es más v i a b l e e interesante encontrar l a solución en 
l a interpretación d e l tratado m i s m o . P a r a i lustrar esa tesis 
se discuten en este artículo problemas de interpretación de 
tratados que se h a n presentado en relación c o n la indepen­
d e n c i a de colonias inglesas. L a mayoría de sus ejemplos g i r a n 
e n torno de l a interpretación de l a cláusula de l a nación más 
favorecida. 

W i l l i a m C o n a n t B R E W E R , " T h e Proposa l for Investment 
Guarantees by a n I n t e r n a t i o n a l A g e n c y " , p p . 62-87. E l objeto 

635 



636 R E V I S T A D E R E V I S T A S F I I V - 4 

de este artículo es va luar el i n f o r m e d e l Banco M u n d i a l rela­
t ivo a las posibi l idades, ventajas y desventajas de u n a agencia 
i n t e r n a c i o n a l paar garantizar la exportación de capitales. L a 
p r i m e r a parte contiene u n esquema del programa de garan­
tías existente en los E E . U U , así como de las proposiciones d e l 
consejo de E u r o p a p a r a u n p r o g r a m a conjunto de los países 
europeos y africanos. Después de d iscut i r los problemas i m ­
plícitos en la creación de l a agencia internac ional , el autor 
concluye en el sentido de que por el momento sería más 
i m p o r t a n t e mejorar los programas nacionales. L a acción más 
efectiva en el p l a n o i n t e r n a c i o n a l sería p r o p o r c i o n a r u n mar­
co de trabajo donde los países industr ia l izados y los en vías 
de desarrol lo p u d i e r a n c o n c i l i a r sus puntos de vista sobre el 
p r o b l e m a de l a expropiación. 

H . F . V A N P A N H U Y S , " T h e N e t h e r l a n d s C o n s t i t u t i o n a n d 
I n t e r n a t i o n a l L a w " , p p . 88-108. E n 1953 se r e a f i r m a r o n al­
gunos artículos de l a Const i tución holandesa relativos a l a 
polít ica exterior. E l m e o l l o de l a re forma consistió en reco­
nocer l a primacía de los acuerdos internacionales y las de­
cisiones de organizaciones internacionales sobre las normas 
de derecho m u n i c i p a l . D e acuerdo con l a experiencia a d q u i ­
r i d a en tres años se h i z o u n a revisión técnica de esas refor­
mas en 1956. E l objeto de este art ículo es estudiar esa revi­
sión y señalar l a f o r m a en q u e se h a n apl icado las reformas 
a través de l a práctica a d m i n i s t r a t i v a y j u d i c i a l . 

o. P. 

W o r l d P o l i t i c s , V o l u m e n x v i , N<? 2, enero de 1964. 
E v a n L U A R D , " C o n v e n t i o n a l D i s a r m a m e n t " , pp. 189-204. 

U n o de los obstáculos p r i n c i p a l e s p a r a e l desarme h a s ido 
l a insistencia en negociar u n acuerdo p a r a el "desarme gene­
r a l y c o m p l e t o " . E n el estado actual de las relaciones inter­
nacionales es inconcebib le que el gobierno de a lguna de las 
grandes potencias decida, de u n solo p l u m a z o , tomar u n com­
p r o m i s o tan complejo. Es más factible, y posiblemente más 
val ioso tratar de l legar a u n acuerdo sobre el p r o b l e m a me­
n o r de l a reducción de armamentos convencionales. H a y 
varias razones para creer que d i c h o acuerdo es más i m p o r ­
tante que u n tratado sobre armas nucleares. P o r ejemplo, 
el hecho de que en los últ imos años haya habido guerras 
convencionales, de m a y o r o m e n o r i m p o r t a n c i a , en diversos 
países d e l m u n d o . A l f i n a l i z a r este art ículo el autor discute 


